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-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Regulamentação Coletiva de Trabalho  

Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e atividades diversas  

BTE 20/2020 
29/05/2020 
Contrato coletivo entre a APFS - Associação Portuguesa de Facility Services e o STAD - Sindicato 
dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Atividades 
Diversas e outra - Integração em níveis de qualificação no CCT publicado no BTE 2/2020, de 
15/01/2020 

 
Hospitalização privada, explorando unidades de saúde, com ou sem internamento, com ou sem bloco operatório, 
destinado à administração de terapêuticas médicas  

BTE 20/2020 
29/05/2020 
Contrato coletivo entre a APHP - Associação Portuguesa de Hospitalização Privada e o SEP - 
Sindicato dos Enfermeiros Portugueses - Integração em níveis de qualificação no CCT publicado 
no BTE 24/2019, de 29/06/2019 
 

---------------------------------------------------------------------------------------------  

  

 

 

http://www.aeportugal.pt/
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2020/bte20_2020.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2020/bte2_2020.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2020/bte20_2020.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2019/bte24_2019.pdf
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Legislação  

Geral: Coronavírus - COVID-19 

 
Geral: Programa de Estabilização Económica e Social (PEES 2020)       

Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020 
06/06/2020 
Aprova o Programa de Estabilização Económica e Social que assenta em quatro eixos: um de 
matriz institucional, um sobre empresas, um relacionado com o emprego e um eixo relativo a 
temas de cariz social. 
Programa de Estabilização Económica e Social (PEES) Poderá também clicar aqui para aceder a cada um 
dos eixos do PEES. 

Data de produção de efeitos: 07/06/2020       

 
Geral:  
Situação de calamidade - Lojas do Cidadão em Lisboa 

Declaração de Retificação n.º 23-A/2020  
04/06/2020 
Retifica a Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2020, de 29/05, que prorroga até às 
23:59h do dia 14 de junho de 2020 a declaração da situação de calamidade, no sentido de 
corrigir a data a partir da qual, na Área Metropolitana de Lisboa, as Lojas do Cidadão poderão 
aceitar marcações para atendimento presencial (passa de 1 para 15 de junho). 

e 
Diário da República 

Despacho n.º 6134-C/2020 
05/06/2020 
Determina que se proceda à publicação do Diário da República no sábado dia 6 de junho de 
2020 e no domingo dia 7 de junho de 2020, caso se verifique necessário 

 
Geral: Apoios - Açores        
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 10/2020/A 
02/06/2020 
Apoio social extraordinário aos consumidores domésticos de eletricidade dos Açores 
Data de produção de efeitos: 01/04/2020 
Data de cessação de efeitos: 30/06/2020 

e 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 15/2020/A 
04/06/2020 
Atribui um complemento aos trabalhadores abrangidos pelo regime do lay-off simplificado. 
Data de produção de efeitos: 09/06/2020 

e 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/A 
03/06/2020 

http://www.aeportugal.pt/
https://dre.pt/application/conteudo/135391594
http://www.aeportugal.pt/comunicacoesemail/APR/COVID/PEES.pdf
https://pees.gov.pt/
https://dre.pt/application/conteudo/135170517
https://dre.pt/application/conteudo/134889278
https://dre.pt/application/conteudo/135397577
https://dre.pt/application/conteudo/134991811
https://dre.pt/application/conteudo/135169754
https://dre.pt/application/conteudo/135056056
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Aprova e revê medidas de combate à pandemia COVID-19 e atualização da remuneração 
complementar regional. 
Data de produção de efeitos: 04/06/2020 

 
Atividades de emprego e apoio à colocação: motivo justificativo para a suspensão de prazos 

Despacho n.º 6033-A/2020  
03/06/2020 
Considera motivo justificativo para a suspensão de prazos das ações de informação, avaliação e 
orientação para a qualificação e o emprego e de apoio à colocação, desenvolvidas pelos centros 
de recursos da rede do IEFP, I. P., o impedimento temporário de realização das intervenções 
previstas decorrente da pandemia da COVID-19 ocorrido entre o dia 16 de março de 2020 e o 
dia 31 de maio de 2020. 
Data de produção de efeitos: 16/03/2020 
Data de cessação de efeitos: 31/05/2020 

 
Piscinas ao ar livre: protocolo sanitário    

Despacho n.º 6134-A/2020 
05/06/2020 
Determina que o funcionamento e utilização de piscinas ao ar livre obriga a que os responsáveis 
pela gestão destes espaços implementem procedimentos de prevenção e controlo da infeção, 
assegurando o cumprimento de regras de ocupação, permanência, higienização dos espaços e 
distanciamento físico entre utentes, incluindo as já previstas no Decreto-Lei n.º 24/2020, de 
25/05, com as necessárias adaptações, e bem assim o cumprimento das orientações da DGS 
aplicáveis. 
Data de produção de efeitos: 06/06/2020 
 

---------------------------------------------------------------------------------------------  

  
Legislação – Geral (sem relação c/ corona vírus)  

  
 
Geral: Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local 

Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2020/A 
05/06/2020 
5º alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2014/A, de 23/09, que regulamenta o 
Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local, republicando-o. 
Data de produção de efeitos: 06/06/2020 

 
Geral: segurança no trabalho 

Portaria n.º 135/2020 
02/06/2020 
Altera a  Portaria n.º 1532/2008, de 29/12, que aprova o Regulamento Técnico de Segurança 
contra Incêndio em Edifícios (SCIE), republicando-a (a partir da página 66 do DR) com o objetivo 
de: 

http://www.aeportugal.pt/
https://dre.pt/application/conteudo/135074409
https://dre.pt/application/conteudo/135391578
https://dre.pt/application/conteudo/135286756
https://dre.pt/application/file/57320883
https://dre.pt/application/conteudo/134991810
https://dre.pt/application/file/444327
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i) rever os requisitos técnicos relativos a vias de acesso e acessibilidades às fachadas, a disponibilidade de 
água, a vias de evacuação, a sistemas de deteção de incêndio, a redes de combate a incêndio e às 
exigências de reação e resistência ao fogo de materiais e elementos de construção. 

ii) simplificar o regime jurídico dos recintos itinerantes ou provisórios, estabelecendo-se uma 
regulamentação específica para esses recintos. 

iii) adequar as exigências relativas às medidas de autoproteção, através da flexibilização da organização 
de segurança, bem como da clarificação de conceitos. 

Data de produção de efeitos: 01/08/2020       

 
Seguros: seguro obrigatório de responsabilidade civil profissional do administrador judicial 

Portaria n.º 137/2020 
04/06/2020 
Define o montante do risco mínimo (de € 500 000) coberto pelo seguro obrigatório de 
responsabilidade civil profissional a que estão sujeitos os administradores judiciais, ao abrigo do 
n.º 8 do artº 12.º do Estatuto dos Administradores Judiciais, aprovado pela Lei n.º 22/2013. 
Data de produção de efeitos: 05/06/2020 

 
Turismo: Águas e prática balneares - qualificação das praias  

Portaria n.º 136/2020 
04/06/2020 
Procede, para o ano de 2020, à identificação das águas balneares costeiras e de transição e das 
águas balneares interiores, fixando as respetivas épocas balneares, bem como à identificação 
das praias de banhos onde é assegurada a presença de nadadores-salvadores 
Data de produção de efeitos: 05/06/2020 
 
 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  

Resumo dos Flash diários  

 
FLASH Nº 38 
 
Retificação da declaração da situação de Calamidade 
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2020, de 29/05, que prorroga a declaração da situação de 
calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 foi retificada pela Declaração de Retificação n.º 
23-A/2020, de 04/06, no sentido de corrigir a data a partir da qual, na Área Metropolitana de Lisboa, as 
Lojas do Cidadão poderão aceitar marcações para atendimento presencial (passa de 1 para 15 de junho). 
 
Programa de Estabilização Económica e Social (PEES) 
O Conselho de Ministros de 4 de junho aprovou Programa de Estabilização Económica e Social (PEES), que 
assenta em quatro eixos: um de matriz institucional, um sobre empresas, um relacionado com o emprego 
e, por um fim, um eixo relativo a temas de cariz social. Clique aqui para aceder ao PEES resumido. Poderá 
também clicar aqui para aceder a cada um dos eixos do PEES. 
      

------------------------------------------------ 

http://www.aeportugal.pt/
https://dre.pt/application/conteudo/135169753
https://dre.pt/application/conteudo/259235
https://dre.pt/application/conteudo/135169752
https://dre.pt/application/conteudo/135170517
https://dre.pt/application/conteudo/135170517
https://pees.gov.pt/
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FLASH Nº 37 
 
Formação online sobre Medidas Excecionais adotadas no setor energético devido ao Covid 19 
A ERSE - Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, realiza hoje, pelas 15h00, uma sessão de 
formação online para juristas de empresas e técnicos dos Centros de Arbitragem de Conflitos de 
Consumo subordinada ao tema «Medidas Excecionais – setor energético – Covid 19» e que podem ser 
consultadas na página COVID-19. 
 
Divulgação aos Investidores de informação relativa a Covid-19  
A CMVM - Comissão do Mercado de Valores Mobiliários destaca hoje o documento da IOSCO - 
Organização Internacional das Comissões de Valores em que esta atribuiu importância fundamental das 
instituições financeiras proporcionarem aos investidores e outros stakeholders informação atempada e 
de qualidade sobre o impacto do surto no desempenho operacional, situação financeira e perspetivas dos 
emitentes. 
 
OIT divulga sínteses setoriais sobre os impactos da COVID-19   
OIT divulga sínteses setoriais procurando acompanhar os impactos da COVID-19 em setores vitais e que 
foram mais afetados pela pandemia. 
 
IAPMEI - Abertura de estabelecimentos ao público no âmbito do Estado de Calamidade  
O IAPMEI disponibiliza novas FAQS sobre os Estabelecimentos abertos ao público  -  Estado de 
Calamidade 3ª Fase  
      

------------------------------------------------ 
 
FLASH Nº 36 
 
IEFP - suspensão de prazos das ações de informação, avaliação e orientação para a qualificação e o 
emprego pelos centros de recursos da rede do IEFP. 
O Despacho n.º 6033-A/2020 ,  de 03/06, considera motivo justificativo para a suspensão de prazos das 
ações de informação, avaliação e orientação para a qualificação e o emprego e de apoio à colocação, 
desenvolvidas pelos centros de recursos da rede do IEFP, I. P., o impedimento temporário de realização 
das intervenções previstas decorrente da pandemia da COVID-19 ocorrido entre o dia 16 de março de 
2020 e o dia 31 de maio de 2020. 
 
IEFP  - Nova Atualização | Perguntas Frequentes (FAQ) - SITUAÇÃO EXCECIONAL COVID-19 
Medidas de caráter extraordinário, temporário e transitório, ao nível dos serviços de atendimento aos 
cidadãos e empresas, no âmbito do combate ao surto do vírus COVID-19. 
 
Acompanhamento do impacto da pandemia nas empresas – Covid 19  
O Instituto Nacional de Estatística (INE) e o Banco de Portugal (BdP) divulgam os principais resultados do 
Inquérito Rápido e Excecional às Empresas – COVID-19 (COVID-IREE), na 2ª quinzena de maio de2020, 
dirigido a um conjunto alargado de empresas representativas dos diversos setores de atividade 
económica, a que pode aceder em Informação Banco de Portugal 
      

------------------------------------------------ 
 
 

http://www.aeportugal.pt/
https://www.erse.pt/media/bs2nx2ig/comunicado-regulamento-covid-ii.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Cooperacao/iosco/DocumentosIOSCO/Documents/IOSCOPD655.pdf
https://www.ilo.org/global/topics/coronavirus/sectoral/lang--en/index.htm
https://www.iapmei.pt/Paginas/COVID-DOCS/FAQ-_Estado-de-Calamidade-Fase-3_Estabelecimentos.aspx
https://www.iapmei.pt/Paginas/COVID-DOCS/FAQ-_Estado-de-Calamidade-Fase-3_Estabelecimentos.aspx
https://dre.pt/application/conteudo/135074409
https://www.iefp.pt/noticias?item=9976069
https://www.iefp.pt/noticias?item=9976069
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/documentos-relacionados/iree_20200602.pdf
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FLASH Nº 35 
 
Fim das derrogações ao Regulamento (CE) n.º 561/2006 sobre tempos de condução e repouso no 
transporte rodoviário  
De acordo com nota informativa do IMT, IP, Portugal transmitiu à Comissão Europeia que não irá 
prorrogar as derrogações anteriormente estabelecidas ao Regulamento (CE) n.º 561/2006, de 15/03, que 
estabelece disposições em matéria social sobre tempos de condução, pausas e períodos de repouso para 
os condutores envolvidos no transporte rodoviário de mercadorias e de passageiros. Assim sendo, a 
partir de 1 de junho de 2020, o referido Regulamento (CE) n.º 561/2006 e demais legislação 
complementar retomará a sua plena vigência, em todo o território português. 
 
ANAC – Autoridade Nacional da Aviação Civil 
O Governo da Região Autónoma da Madeira (RAM) divulga informação sobre o Plano de Normalização 
para a Acessibilidade Aérea, a vigorar a partir do dia 1 de julho, naquilo que respeita aos viajantes com 
destino aos aeroportos da ilha da Madeira e da ilha do Porto Santo. 
 
ANACOM – Novas regras sobre a suspensão e o cancelamento de contratos de comunicações 
eletrónicas COVID-19 
A ANACOM emitiu uma Nota Resumo com as principais medidas de reforço da proteção dos utilizadores 
de comunicações constante da Lei n.º 7/2020, de 10/04, alterada pela Lei n.º 18/2020, de 29/05, no 
sentido de prolongar a duração dessas medidas 
      

------------------------------------------------ 
 
FLASH Nº 34 
 
Síntese da Monitorização da AMT durante o Estado de Emergência e o fim da 1ª fase do Estado de 
Calamidade 
A AMT elaborou um documento síntese que visa disponibilizar a todas as partes interessadas um ponto 
de situação genérico desde a declaração do estado de emergência, e que resultou da interação com os 
vários intervenientes do Ecossistema da Mobilidade e dos Transportes, (Governo, Entidades Públicas 
competentes, agentes económicos públicos e privados, associações profissionais e empresariais, e 
outros), e de um acompanhamento diário da realidade internacional, designadamente através da 
Comissão Europeia. 
 
DGS - Espaços de Lazer, Atividade Física e Desporto e Outras Instalações Desportivas  
A Direção-Geral da Saúde publicou a Orientação nº 030/2020 de 29/05/2020  com os Procedimentos de 
Prevenção e Controlo para Espaços de Lazer, Atividade Física e Desporto e Outras Instalações 
Desportivas. 
 
DGS -  Locais de Culto e Religiosos  
A Direção-Geral da Saúde publicou a  Orientação nº 029/2020 de 29/05/2020  com as medidas de 
prevenção e controlo em Locais de Culto e Religiosos  
 

 

http://www.aeportugal.pt/
http://www.imt-ip.pt/sites/IMTT/Portugues/Documents/ANO%202020/Docs-Covid-19/Covid-19_AtualiComuni11_DerrogacoesCE_28mai20.pdf
https://www.anac.pt/vPT/Generico/Noticias/noticias2020/Paginas/PlanodeNormalizaçãoRAM.aspx
https://www.anacom-consumidor.pt/-/covid-19-novas-regras-sobre-a-suspensao-e-o-cancelamento-de-contratos-de-comunicacoes-eletronicas
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131338917/details/normal?q=lei+7%2F2020+10+abril
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/134762425/details/maximized
https://www.amt-autoridade.pt/media/2540/sintese_monitorizacaoamt-covid-19.pdf
https://covid19.min-saude.pt/direcao-geral-da-saude-publica-orientacao-para-a-utilizacao-de-equipamentos-culturais/
https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/orientacoes-e-circulares-informativas/orientacao-n-0302020-de-29052020-pdf.aspx
https://covid19.min-saude.pt/direcao-geral-da-saude-publica-orientacao-para-a-utilizacao-de-equipamentos-culturais/
https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/orientacoes-e-circulares-informativas/orientacao-n-0292020-de-29052020-pdf.aspx

